
 

A ocupação da região do “Norte novíssimo” se deu na segunda metade do ciclo econômico do café, uma vez 

que as melhores terras do norte velho e do norte novo - a "terra roxa" - já estavam ocupadas pelos 

latifundiários. Em 1952 a Imobiliária Ypiranga de Boralli & Held deu início a colonização da localidade, 

chamando-a de Cidade Gaúcha com o intuito de atrair famílias da região sul do Brasil. Em pouco tempo 

viam-se nos horizontes as copas intermináveis dos cafezais, que dividiam espaços com o feijão, milho e 

arroz, as culturas de subsistências dos pioneiros. 

O município de Cidade Gaúcha foi criado em 25 de julho de 1960 e teve o território desmembrado dos 

municípios de Rondon e Cruzeiro do Oeste.  
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A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Cidade Gaúcha foi criada pela Lei Estadual nº 6.767 de 30 de dezembro de 1975 e instalada 

pela Portaria nº 262 de 6 de março de 1978. O primeiro Juiz de Direito titular da nova comarca foi o Doutor 

Osvaldo Damasceno Ferreira Junior. De entrância inicial compreende, além da sede, os distritos de 

Guaporema, Nova Olímpia, Tapira e Rondon. 

O Foro Judicial é composto por Juízo Único e Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas, acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; e Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais, 

acumulando precariamente o Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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